INTRODUÇÃO

O objetivo do Manual do Aluno da Associação de Ensino Tatuiense  - ASSETTA  é fornecer informações importantes a você, aluno ingressante, para que possa conhecer a Instituição e se integrar na vida acadêmica. Uma vez que a dinâmica em uma Instituição de Ensino Superior é diferente daquela vivida por você nos ensinos médio e fundamental, a ASSETTA organiza-se para promover-lhe uma inserção rápida e tranqüila. 

O mercado de trabalho está cada dia mais competitivo e dinâmico, exigindo profissionais criativos para atuarem neste mercado globalizado. Ser um generalista, isto é, possuir habilidades e conhecimentos em diferentes campos do saber, é uma das urgências básicas do mercado de trabalho. Por outro lado, o conhecimento especializado também se coloca como uma necessidade premente, pois, a partir dele, o profissional constrói ferramentas eficientes, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida.

Pensando neste novo profissional, a ASSETTA busca, junto com seus corpos docente, discente e administrativo, criar condições para que seu aluno enfrente, excelentemente, os desafios apresentados pelo mercado de trabalho, comprometendo-se, como cidadão, a auxiliar no desenvolvimento de um mundo melhor, mais fraterno e solidário.

A primeira escolha para o seu crescimento e para o seu futuro você já fez. Agora, somos companheiros de jornada na construção de um país com melhor educação e qualidade de vida.

Por isso, aproveite este material para conhecer a ASSETTA e desfrutar de todos os recursos e oportunidades que ela lhe oferece.

Bem-vindo à ASSETTA!
Objetivos

A ASSOCIAÇÃO DE ENSINO TATUIENSE - ASSETTA é uma Instituição de Ensino Superior destinada a promover a educação, a ciência e a cultura, pautando-se pelos objetivos fundamentais de:

• Ministrar o ensino aos seus educandos, através de cursos superiores, programas e atividades educacionais;


• Atuar no processo de desenvolvimento de sua comunidade regional, promovendo e difundindo a cultura;

• Contribuir com o fortalecimento da solidariedade e da fraternidade entre as pessoas;
• Promover, por meio de atividades de pesquisa, o enriquecimento e a inovação do processo ensino-aprendizagem, incentivando, assim, a produção científica e intelectual dos seus corpos docente e discente.


• Estimular, através de suas atividades de extensão - cursos, serviços e estágios -, a integração da Instituição à Comunidade, visando ao crescimento mútuo;

• Conscientizar as comunidades externa e interna acerca dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão, da família, do Estado e da sociedade.
Graduação

Coordenadora Pedagógica da ASSETTA
Elizabete Pereira Tavares Mantegazza Moreira
	Departamento de Pedagogia

	Chefe de Departamento:
	Prof. Celso Aparecido Florêncio

	Habilitações
	• Administração Escolar

	
	• Disciplinas Pedagógicas do Magistério ou

	
	• Orientação Educacional 


	Departamento de Estudos Sociais

	 Chefe de Departamento
	 Prof. Joemir Dutra Júnior

	Cursos:
	• Estudos Sociais Habilitação em História 

	
	• Estudos Sociais Habilitação em Geografia 


	Departamento de Educação Artística

	Chefe de Departamento
	  Profª. Rejane Padovanni Ruzza

	Cursos:
	• Educação Artística Habilitação em Artes Plásticas

	
	• Educação Artística Habilitação em Desenho 


Matrícula 

O ato da matrícula implica a aceitação de todas as normas e regulamentos internos e dos dispositivos do Estatuto e Regimento Geral da ASSETTA .

É formalizada pela assinatura do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais e assinatura de requerimento e renovada anualmente, desde que não haja débitos vencidos.

No ato da matrícula, o aluno recebe um número de Registro Acadêmico – RA – que o acompanhará durante todo o curso. 

Rematrícula 

É a confirmação de matrícula, de Janeiro , exclusivamente nas datas fixadas pelo CalendárioEscolar. 
É condição necessária para a renovação de matrícula estar em dia com as parcelas escolares e outros débitos (dependência). 
Trancamento de Matrícula *
É a interrupção temporária dos estudos e tem a validade de dois anos, podendo ser renovado.Garante o retorno do aluno, que deverá adaptar-se ao currículo. retornando aos estudos, encerrado o período de trancamento, o aluno perde seu vínculo com a ASSETTA.
O trancamento de matrícula é efetuado na Tesouraria, através de requerimento, devendo o aluno efetuar o pagamento das parcelas escolares e outros débitos até o mês da solicitação. 
O trancamento de matrícula só é permitido a alunos do 2º período letivo em diante.
Cancelamento de Matrícula *
O cancelamento da matrícula elimina o aluno do quadro discente do Centro Universitário Nove de Julho, sem direito à Guia de Transferência.
O aluno que desistir do curso sem solicitar o cancelamento ficará sujeito às cláusulas contratuais.
O cancelamento da matrícula é requerido junto à Tesouraria, até a data do início das aulas. Para tanto, o aluno deve estar quite com suas parcelas escolares e outros débitos até o mês da solicitação.
O retorno do aluno com matrícula cancelada só será permitido mediante novo Processo Seletivo (para alunos de 1° ano) e adaptação curricular (para alunos de 2° ano em diante).
Abandono de Estudos *
O aluno que abandona os estudos continua recebendo faltas nas aulas e as parcelas escolares e outros débitos (DP, tutoria, biblioteca) continuam sendo cobradas, inclusive de forma judicial, conforme contrato.
Para retornar, somente através de novo Processo Seletivo e adaptação à nova grade curricular.
	* Se esses quesitos não forem cumpridos na íntegra, o discente perde vínculo com a Instituição. Havendo interesse em retomá-lo, deverá prestar novo Processo Seletivo, classificar-se, solicitar aproveitamento de estudos e adaptar-se à estrutura curricular vigente no curso.


Aproveitamento de Estudos

É a dispensa de disciplinas, mediante o aproveitamento de estudos realizados anteriormente em cursos superiores regulares. O aluno deverá requerê-la na Secretaria, no período fixado para matrícula, anexando os seguintes documentos: 
• Histórico escolar com notas e carga horária e programas das disciplinas cursadas e aprovadas. 
Enquanto não for informado sobre a decisão do pedido, o aluno deverá freqüentar a(s) disciplina(s).

Transferência para Outras Instituições

A solicitação de transferência para outra Instituição é feita através de requerimento protocolado na Secretaria Geral, acompanhado da Declaração de Vaga fornecida pela Instituição para a qual o aluno pretende transferir-se.

O aluno deve estar regularmente matriculado ou em situação de trancamento de matrícula.

O aluno sem vínculo com a Instituição não tem direito à Guia de Transferência, mas apenas à Certidão de Estudos realizados. 

A Guia de Transferência é expedida diretamente, via AR, pela ASSETTA para a Instituição requerida. 
Adaptação *

Referem-se à adaptação disciplinas a serem cursadas por discentes provenientes de outra Instituição, por aqueles que retornam a Associação de Ensino Tatuiense após a interrupção de estudos, via trancamento de matrícula, ou ainda, por aqueles que passam por nova adaptação curricular por terem ultrapassado o limite para integralização de seu curso.
A adaptação é cursada em forma de trabalhos extra curriculares e o aluno será submetido a avaliações de acordo com o calendário escolar . 
As adaptações devem ser cursadas antes do término do curso.

Dependência *

Referem-se à dependência disciplinas nas quais o aluno obteve reprovação. Seu cumprimento implica custos por disciplina.
Para cursá-la, o aluno deverá matricular-se nas turmas .O sistema de avaliação para alunos em dependência é o mesmo previsto no regime regular.


Freqüência

A freqüência às aulas é obrigatória e sua verificação é feita através de chamada pelo professor de cada disciplina.

De acordo com o regulamento da ASSETTA, é vedada a entrada do aluno na sala de aula decorridos 30 minutos da primeira aula do período.

O aluno que faltar a mais de 25% do total das aulas ministradas em cada disciplina estará automaticamente reprovado. 

Ministério da Educação
Conselho Federal de Educação
Resolução n° 4, de 16 de setembro de 1986

Dispõe sobre o mínimo de freqüência obrigatória nos cursos superiores.
O Presidente do Conselho Federal de Educação, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a aprovação do parecer n° 639, em Sessão de 4 de setembro de 1986 e homologado pelo Senhor Ministro da Educação e considerando que o aproveitamento escolar satisfatório não se compatibiliza com a redução continuada e sistemática de freqüência a uma parcela do ano escolar; 

Considerando que só a efetiva presença dos estudantes é capaz de proporcionar o ambiente adequado ao aprendizado, criando o clima propício à reflexão, ao questionamento e à postura indispensável à formação de profissionais de nível superior.

Considerando que a liberdade quanto à freqüência contida em Regimentos de Instituições educacionais compromete a qualidade do ensino;

Resolve:

Art. 1° - Nos termos do artigo 29 da lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, é obrigatória a freqüência dos alunos, bem como a execução integral dos programas nos cursos de graduação das instituições de ensino superior.

Art. 2° - Considerar-se-á reprovação do aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades escolares de cada disciplina, sendo-lhe, conseqüentemente, vedada a prestação de exames finais e de 2° época.

Art. 3° - A carga horária semanal do curso deverá ser distribuída, obrigatoriamente, de forma equilibrada, ao longo da semana.

Art. 4° - Os órgãos do ministério da Educação, incumbidos da fiscalização e supervisão do ensino superior, zelarão pelo fiel cumprimento do disposto na presente Resolução.

Art. 5° - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, devendo as instituições de ensino superior, no prazo de 90 (noventa) dias, adaptar seus Regimentos ao que se dispõe.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.
Recomenda-se, portanto, ao aluno que mantenha o controle de sua freqüência, acompanhando o limite de faltas em cada disciplina, de modo a evitar a reprovação por freqüência. Para isso, deve verificar, sistematicamente, sua posição no Terminal de Informações Acadêmicas.

No quadro abaixo, segue o número permitido de faltas(corresponde a 25% das aulas previstas e dadas), de acordo com a carga horária semanal de cada disciplina:
	Carga horária semanal 
	Número permitido de faltas

	1
	9

	2
	18

	3
	27

	4
	36


	Lembre-se:
Não há abono de faltas por motivo de trabalho.


Abono de Faltas
De acordo com o regimento, não haverá ABONO DE FALTAS em hipótese alguma. O limite de faltas (25% das aulas) foi estabelecido tendo em vista eventuais problemas 

Revisão de Notas

Ao aluno cabe o direito à revisão de notas, que poderá ocorrer em duas instâncias. A primeira será feita com o próprio professor da disciplina. Em segunda instância, o aluno poderá recorrer à direção do departamento, no prazo de vinte e quatro horas após a divulgação da nota. O Diretor nomeará uma banca examinadora, composta pelo coordenador do curso e por dois outros professores do mesmo departamento, que decidirá a nota final da avaliação. A esta decisão não cabe recurso.
	Obs.: A presença do aluno durante a revisão de nota ficará a critério de cada professor. 


Regime de Exercícios Domiciliares

De acordo com o Decreto Lei 1.044 de 21/10/69, Lei Federal 6.202/75 (abaixo, apresentados na íntegra) e Parecer CEE 3.390/75 (abaixo, apresentada a conclusão), o aluno terá direito a exercícios em regime domiciliar, nos seguintes casos: 

a) doença infecto-contagiosa;
b) gestante a partir do 8º mês de gravidez;
c) impossibilidade de locomoção;
d) internação hospitalar.

Regulamentação para licença gestante
RESOLUÇÃO:
Art. 1º A aluna deverá, no prazo de 48 horas contados da emissão do atestado médico, solicitar junto à Secretaria de Registros Acadêmicos a concessão de regime e exercícios domiciliares.
Parágrafo único. O requerimento deverá ser elaborado em formulário próprio, ao qual deverá ser anexado o original do atestado médico ou cópia autenticada. 

Art. 2º Os exercícios domiciliares serão estabelecidos pelo coordenador de curso no prazo de 7 dias úteis contados da solicitação e colocados à disposição da aluna ou de pessoa por ela indicada na data estabelecida pela Secretaria de Registros Acadêmicos por meio do protocolo do requerimento.

Art. 3º A requerente poderá comparecer para realizar as avaliações de conteúdo teórico nas datas estabelecidas pelo calendário oficial ou realizá-las ao término da licença gestante.
Parágrafo único. A opção deverá ser manifestada no requerimento de regime domiciliar e vincula a totalidade das avaliações, não podendo ser alterada posteriormente.

Art. 4º Os conteúdos práticos e estágios supervisionados serão cursados, obrigatoriamente, ao final da licença concedida ou, excepcionalmente, segundo critérios estabelecidos pelo diretor do departamento no momento do deferimento do regime domiciliar.

Art. 5º Será garantido à aluna que estiver no gozo de regime domiciliar a realização das avaliações que eventualmente deixou de efetivar durante o período de afastamento, em datas e horários estabelecidos pelo coordenador do curso, de acordo com a regulamentação vigente.

Art. 6º A aluna que pretender retornar às atividades antes do período previsto no atestado médico que determinou a concessão do regime domiciliar deverá apresentar solicitação em formulário próprio junto à Secretaria, para que os procedimentos administrativos necessários à regularização da sua situação sejam adotados.

Art. 7º O período total de afastamento permitido durante o semestre é de 90 (sessenta dias), sendo considerado prejudicial à continuidade do processo pedagógico de aprendizagem ausência por período superior. Ocorrendo esta hipótese a aluna deverá realizar o trancamento de sua matrícula.
Parágrafo único. Os casos excepcionais serão avaliados pela Pró-reitoria Acadêmica.

Dispõe sobre a regulamentação do regime domiciliar, atribuição de 
exercícios domiciliares e dá outras providências.
O Diretor da ASSETTA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas baixa a seguinte: 
RESOLUÇÃO:
Art. 1º Poderão requerer regime domiciliar os alunos portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições mórbidas que determinem distúrbios agudos ou agudizados, nos termos do artigo 1º do Decreto-lei nº 1.044, de 21/10/69, mediante apresentação de atestado e relatório médicos.

Art. 2º O requerimento deverá ser elaborado em formulário próprio e protocolado junto à Secretaria de Registros Acadêmicos no prazo de 48 horas a contar da emissão do atestado médico, o qual deverá seguir anexo (original ou cópia autenticada).

 
Art. 3º O afastamento por período superior a 15 dias determinará a necessidade de realização de exercícios domiciliares pelo aluno, os quais serão estabelecidos pelo coordenador do curso no prazo de 7 dias úteis a partir da solicitação e colocados à disposição do acadêmico ou de pessoa por ele indicada na data estabelecida pela Secretaria de Registros Acadêmicos por meio do protocolo do requerimento.

Art. 4º O aluno que ficar afastado das atividades acadêmicas por período de até 15 dias receberá orientação pedagógica quando retomar as atividades, ficando a critério do coordenador do curso a solicitação de exercícios domiciliares.

Art. 5º Durante o período de afastamento o aluno não poderá realizar atividades acadêmicas, sendo considerada revogada a concessão de regime domiciliar caso ocorra esta hipótese.

Art. 6º Os conteúdos práticos e estágios supervisionados serão cursados, obrigatoriamente, após o período de afastamento, obedecendo a regulamentação em vigor.

Art. 7º Será garantido ao aluno que estiver no gozo de regime domiciliar a realização das avaliações que eventualmente deixou de efetivar durante o período de afastamento, em datas e horários estabelecidos pelo coordenador do curso, de acordo com a regulamentação vigente.

Art. 8º O aluno que pretender retornar às atividades antes do período previsto no atestado médico que determinou a concessão do regime domiciliar deverá apresentar laudo médico atestando a sua aptidão, para que os procedimentos administrativos necessários à regularização da sua situação sejam adotados.

Art. 9º O período máximo de afastamento permitido durante o semestre é de 60 (sessenta dias), sendo considerado prejudicial à continuidade do processo pedagógico de aprendizagem ausência por período superior. Ocorrendo esta hipótese o aluno deverá realizar o trancamento de sua matrícula.
Parágrafo único. Os casos excepcionais serão avaliados pela Pró-reitoria Acadêmica.

Segunda Chamada
O aluno que, porventura, não realizar a avaliação regular estabelecida no calendário escolar terá direito à segunda chamada, que ocorrerá na semana subseqüente e manterá o caráter cumulativo, integrando todos os conteúdos das disciplinas ministradas até aquele momento.
Para isso, o aluno deverá pagar a taxa de solicitação de segunda chamada e apresentá-la ao professor no dia da prova.
	Obs.: Essa prerrogativa não abrange o exame.


Provas Especiais
O aluno poderá requerer provas especiais:
• aluno assistido pelo regime de exercícios domiciliares (Decreto-lei 1.044/69);
• aluna gestante (Lei 6.202/75);
• comprovação de falecimento familiar.

Obs.: Para obter informações sobre notas e faltas correspondentes ao semestre em curso, o aluno deverá conversar com o professor da disciplina. Para quaisquer esclarecimentos a respeito de notas e faltas de disciplinas cursadas em semestres anteriores, procurar a Secretaria Geral.
EXAME
Os alunos que não alcançarem média final 7,0 (sete) poderão, por meio da avaliação de exame, atingir média para aprovação na disciplina.

Calculo para exame de 1ª época.

1º Semestre + 2º Semestre + Exame de 1º Época = 15

O aluno que não atingir os 15 pontos poderá ser submetido a exame de 2º Época.

Nota de 2º Época = 7
A avaliação de exame será por disciplina e englobará o conteúdo do semestre.

O aluno poderá ficar em até duas matérias por notas ou faltas, para cumprir no ano seguinte, acima disto será retido na série em que está cursando

Exame Nacional de Cursos - ENC (Provão)

(Estamos aguardando orientações )

Secretaria

Horário de Funcionamento

1900 as 2230
Responsável pelo atendimento ao aluno em questões referentes à Secretaria e Tesouraria, a Secretaria Geral é o local exclusivo para informações e solicitação de documentos. Toda documentação deve ser solicitada através de requerimentos específicos que estão disponíveis no setor.

Relação de solicitações:

• Histórico escolar
• Currículo do curso
• Atestado de matrícula
• Atestado de freqüência
• Regime de aprovação
• Certidão de estudos
• Matrícula
• Trancamento de matrícula
• Transferência de curso ou período

Horário de funcionamento:
Segunda a sexta-feira: das 19:00 às 22:30h
Sábado: das 7h às 18h
	São direitos e deveres dos alunos:

a) Aplicar a máxima diligência no aproveitamento do curso ministrado;

b) Atender aos dispositivos regimentais, no que respeita à organização didática e, especialmente, à freqüência às aulas e à execução dos trabalhos propostos;

c) Observar o regimento escolar e disciplinar e comportar-se de acordo com os princípios éticos condizentes;

d) Abster-se de quaisquer atos que possam perturbar a ordem e a disciplina no recinto do Centro Universitário;

e) Zelar pelo patrimônio da ASSETTA. 

Representantes de Classe

• Os representantes de sala serão eleitos por um ano letivo e deverão atuar junto aos docentes e à coordenação de curso, em nome da sala, em assuntos de ordem acadêmica.

• O representante será eleito através de votação aberta em sala de aula, registrada em ata, presidida por um professor da classe ou pelo coordenador do curso.

• A reeleição dos representantes é perfeitamente possível desde que ocorra nos mesmos moldes da eleição e também seja registrada em ata.

Requisitos exigidos ao candidato a Representante de Classe:

• Comprovar assiduidade no curso;

• Não estar em regime de dependência, em disciplina alguma;

• Ter bom relacionamento com os colegas de classe. 

Estágios Curriculares

• Os cursos de graduação possuem estágios curriculares, de cumprimento obrigatório pelo aluno e sob supervisão de docentes indicados pelo Associação de Ensino Tatuiense - ASSETTA. 

• O aluno que não cumprir os estágios supervisionados estão sujeitos a cumprir Dependência no ano posterior.


 

